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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA.  SEGURO DPVAT. 
PRELIMINARES.  REJEIÇÃO.  INVALIDEZ  PERMANENTE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, 
I,  DO  CPC.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO 
GRAU.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC.  SEGUIMENTO 
NEGADO.
− Compete ao autor comprovar fato constitutivo de seu direito. 
Não  tendo  se  desobrigado  desse  mister,  o  insucesso  no  pleito 
judicial é medida que se impõe. Inteligência do art. 333, I, do CPC
− “O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”. (CPC, art. 
557).

RELATÓRIO 

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Manoel  Rafael  da  Silva 
contra  sentença proferida pelo  MM. Juízo da Comarca de Cabaceiras  que julgou 
improcedente o pedido constante na Ação de Cobrança de indenização de seguro 
DPVAT,  por  ele  promovida  em  face  de  Centauro  Vida  e  Previdência  S/A  e 
Seguradora Líder dos Consórcios DPVAT S/A.

Em  suas  razões  recursais,  o  recorrente  requer  a  reforma  da 
sentença, sustentando, que para pagamento da indenização basta a simples prova do 
acidente e do dano decorrente, que o Boletim de Ocorrência policial tem presunção 
“juris tantum”.

Ao final, pugna pugna pelo provimento do recurso para que 
seja julgado procedente o pedido inicial. 



Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 176).

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério 
Público, deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do 
art. 169, § 1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. Decido.

Compulsando-se  os  autos  e  analisando-se  a  conjuntura  em 
deslinde, há de se adiantar que o presente apelo não merece qualquer provimento, 
face à ausência de comprovação dos fatos constitutivos do direito do autor.

A esse  respeito,  fundamental  destacar  que  a  conjuntura  em 
apreço almeja a condenação por seguro DPVAT em decorrência de acidente sofrido 
em 23/06/2009.

Com efeito, após analisar os autos de forma detida, tenho que a 
parte autora não comprovou a ocorrência de invalidez permanente,  ônus que lhe 
impunha e do qual não se desincumbiu, a teor do que estabelece o art. 333, inciso I, 
do Código de Processo Civil.

Apesar  de  devidamente  intimado para  comparecer  à  perícia 
médica designada, o autor não compareceu o que demonstra, no mínimo, uma falta 
de compromisso com a justiça e com o deslinde da causa.

Portanto, a ausência de perícia médica, apesar de devidamente 
intimado para fazê-lo impede o deferimento da pretensão de indenização referente 
ao seguro obrigatório. É regra básica do sistema probatório a de que quem alega um 
fato deve prová-lo. No caso do autor, os fatos que lhe incumbe provar são os que 
forem constitutivos do seu direito, nos termos do art. 333, I, do Código de Processo 
Civil.

O fato  em análise  trata-se  aspecto  constitutivo  do direito  da 
parte autora, logo, a esta cabe o ônus da prova, art. 333, I, do Código de Processo 
Civil.  Assim, como não ficaram comprovadas as  suas alegações,  não se  pode ter 
como  verdadeiro,  o  asseverado.  Não  havendo  nos  autos  prova  suficiente  a 
demonstrar à incapacidade da vítima, resta inviabilizado o pedido de indenização.

Assim,  a  ausência  de  comprovação da invalidez permanente 
impede o deferimento da pretensão de indenização referente ao seguro obrigatório, 
logo não há como se acolher a pretensão inicial. 

Nesse sentido:



APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUROS.  INDENIZAÇÃO.  DPVAT. 
INVALIDEZ  PERMANENTE.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO 
DOS DANOS DESCRITOS NA EXORDIAL. 1. Não há que se falar 
em graduar a invalidez permanente com base na Resolução n.º 1/75 
de 03/10/75, editada pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - 
CNSP, pois, em se tratando de norma regulamentar, não pode esta 
dispor de modo diverso da Lei n.º 6.194/74, de hierarquia superior. 
2. A Lei n.º 6.194/74, que criou o seguro DPVAT, alterada pela Lei 
n.º  8.441/92,  é  o  texto  legal  que  regulamenta  os  valores  das 
indenizações relativas ao seguro obrigatório. 3. No caso em exame, 
a  parte  autora  não  comprovou  a  ocorrência  de  invalidez 
permanente do cedente decorrente do acidente de trânsito descrito 
na exordial, ônus que lhe impunha e do qual não se desincumbiu, 
a teor do que estabelece o art. 333, inciso I, do Código de Processo 
Civil. 4. Assim, manter a sentença de improcedência da demanda é 
à medida que se impõe. Negado provimento ao apelo.1 

APELAÇÃO CÍVEL. SEGUROS. DPVAT. AÇÃO DE COBRANÇA. 
INVALIDEZ  PERMANENTE.  INDENIZAÇÃO  INDEVIDA.  Não 
tendo o autor comprovado a invalidez permanente decorrente do 
sinistro  de  trânsito,  ônus  que  lhe  incumbia,  não  há  como 
responsabilizar  a  ré  pelo  pagamento  da  indenização  securitária. 
Art.  333,  I,  do  CPC.  Laudo  médico  particular  devidamente 
impugnado pela parte adversa. Ação improcedente. DESPROVIDA 
A APELAÇÃO DA PARTE AUTORA E PROVIDA A APELAÇÃO 
DA PARTE RÉ.2

Por  fim,  prescreve  o  art.  557,  caput,  do  CPC  que  o  Relator 
negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente, 
prejudicado  ou em  confronto  com súmula  ou com jurisprudência  dominante  do 
respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior, 
dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.

Ante  o  exposto,  com  base  no  art.  557,  caput,  CPC, nego 
seguimento ao recurso, mantendo incólume a sentença guerreada. 

Publique-se.  Intime-se.

João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado

1 Apelação Cível Nº 70034866285, Quinta Câmara Cível, TJ RS,  Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 31/03/2010)
2 Apelação Cível Nº 70039759741, Quinta Câmara Cível, TJ RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 24/11/2010


